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Resumo 

 
 

As águas subterrâneas têm sua grande importância no Brasil principalmente em áreas do 

Nordeste, de clima semiárido. A gestão das águas subterrâneas no Brasil é papel dos 

estados, que aplicam os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos a fim de 

oferecer água em quantidade e qualidade para todos os usos e mitigar conflitos de seus 

usos. Com relação à qualidade, a contaminação de recursos hídricos subterrâneos, 

apesar de mais lenta, é reconhecidamente de mais difícil remediação. Fontes de poluição 

como lixões, vazamentos de combustível, cemitérios, lançamentos difusos de fertilizantes 

e agrotóxicos podem penetrar no solo e aumentar as concentrações de poluentes nos 

aquíferos. Dependendo das características do solo e do aquífero, como a sua 

profundidade, os eventuais contaminantes podem adentrar com maior ou menor 

facilidade, o que caracteriza a vulnerabilidade da água subterrânea. Esse trabalho visou 

medir a vulnerabilidade dos aquíferos da região de doze sub-bacias baianas, avaliar a 

carga contaminante pontual e difusa que pode estar sendo imposta a estas águas, e, com 

isso, estimar o risco de contaminação dessas águas na área de estudo. Foram coletados 

dados hidrogeológicos de poços na área por meio do sistema de informação SIAGAS e os 

dados de fontes de contaminação obtidos por meio de diário oficial e site de órgão 

estadual. Foram utilizados os métodos GOD e POSH para avaliar a vulnerabilidade e a 

carga contaminante na área em questão, respectivamente. Por meio destas informações, 

foi avaliado o risco de contaminação dos respectivos aquíferos. Como resultado, foi obtido 

que a maior área de vulnerabilidade se encontra na área da sub-bacia do Rio Corumbataí, 

e as mais sensíveis se localizam na porção centro-sul entre as Sub-Bacias do Rio 

Corumbataí e Ribeirão do Cavaco. Foram mapeadas as regiões de prioridade de proteção 

na área total avaliada dividindo-se em área de proteção alta, média e baixa. No intuito 

destas informações poderem ser usadas como subsídio ao planejamento das águas nas 

bacias baianas, contribuindo na formulação dos planos de Bacia e na proteção do solo e 

dos aquíferos, este trabalho, como produto, apresenta um guia para órgãos ambientais 

executarem o cálculo e mapeamento da vulnerabilidade em suas respectivas sub- 

bacias/bacias hidrográficas de interesse. 



16 
 

Abstract 

 
 

Groundwater is of great importance in Brazil, especially in areas of the Northeast, with a 

semi-arid climate. The management of groundwater in Brazil is the role of the states, 

which apply the instruments of the National Water Resources Policy in order to offer water 

in quantity and quality for all uses and to mitigate conflicts over its uses. Regarding quality, 

the contamination of underground water resources, although slower, is admittedly more 

difficult to remedy. Pollution sources such as landfills, fuel spills, cemeteries, diffuse 

releases of fertilizers and pesticides can penetrate the soil and increase pollutant 

concentrations in aquifers. Depending on the characteristics of the soil and the aquifer, 

such as its depth, eventual contaminants can enter more or less easily, which 

characterizes the vulnerability of groundwater. This work aimed to measure the 

vulnerability of aquifers in the region of twelve sub-basins in Bahia, to assess the point and 

diffuse contaminating load that may be being imposed on these waters, and, with this, to 

estimate the risk of contamination of these waters in the study area. Hydrogeological data 

were collected from wells in the area using the SIAGAS information system and data from 

sources of contamination obtained through an official diary and the website of a state 

agency. The GOD and POSH methods were used to assess the vulnerability and the 

contaminating load in the area in question, respectively. Through this information, the risk 

of contamination of the respective aquifers was assessed. As a result, it was found that the 

largest area of vulnerability is found in the sub-basin area of the Corumbataí River, and the 

most sensitive areas are located in the south-central portion between the Sub-Basins of 

the Corumbataí River and Ribeirão do Cavaco. Protection priority regions were mapped in 

the total area assessed, dividing into high, medium and low protection areas. In order that 

this information can be used as a subsidy for water planning in the Bahian basins, 

contributing to the formulation of the Basin plans and in the protection of the soil and 

aquifers, this work, as a product, presents a guide for environmental agencies to perform 

the calculation and mapping vulnerability in their respective sub-basins / hydrographic 

basins of interest. 
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1. Introdução 

 

A água é um elemento essencial à vida, ela está envolvida no metabolismo dos 

organismos vivos. No caso do ser humano, vários são os usos para esse recurso além do 

consumo direto: agricultura, navegação, obtenção de energia, cozedura de alimentos e 

higiene pessoal. Segundo a Lei das Águas (Lei 9.433/1997), a água é um recurso natural 

limitado, dotado de valor econômico, e sua gestão deve proporcionar o uso múltiplo das 

águas ï isso implica na necessidade de compatibilizar todos os usos que se tem para a 

água. Porém, com a variabilidade espacial do clima e a poluição que o homem coloca 

sobre o meio ambiente, fica cada vez maior o número de conflitos pelo uso da água, 

resultando, por vezes, na preferência pelos seus usos mais nobres. A própria lei 9.433/97 

coloca que - apesar da água ter múltiplos usos- em situações de escassez, a preferência 

é do abastecimento humano e da dessedentação animal. 

O fato é que se demanda, cada vez mais, de melhores ferramentas de gestão de águas 

para que ela atenda aos seus múltiplos usos. A gestão da água envolve um bom 

planejamento das ações e uma coleta de informações de recursos hídricos confiável e 

adequada. Dados hidrológicos, de solo, de clima, são importantes bases para o 

embasamento dos planos de recursos hídricos e projeção de cenários futuros. 

Com relação à quantidade de água, menos de 3% da água no planeta é doce - estas 

podem se encontrar sob forma de rios, lagos, geleiras e sob forma subterrânea. Segundo 

Meira et al (2014), as reservas hídricas subterrâneas respondem por aproximadamente 

97% de toda água doce disponível para uso. As águas subterrâneas são formadas a partir 

das águas que caem das chuvas que infiltra pelo solo, até alcançar uma camada 

impermeável. Quando estas rochas possuem características que permitem armazenar e 

conduzir a água acumulada, este manancial constitui os aquíferos. 

Com relação ao Brasil, segundo Gonçalves e Giampá (2006), o nosso grande potencial de 

água doce ï superficial e subterrânea- deve ser caracterizado como um capital ecológico 

de inestimável importância e fator competitivo fundamental do desenvolvimento 

socioeconômico sustentável. 

Segundo ABAS (2018), o aproveitamento das águas subterrâneas vem desde tempos 

antigos, sendo que seu uso crescente acontece porque as técnicas de construção de 

poços e métodos de bombeamento vem melhorando. 
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Vários núcleos urbanos no Brasil abastecem-se de água subterrânea de 

forma exclusiva ou complementar, constituindo o recurso mais importante de 

água doce. Indústrias, propriedades rurais, escolas, hospitais e outros 

estabelecimentos utilizam, com frequência, água de poços profundos. O 

maior volume de água ainda é, todavia, destinado ao abastecimento público. 

Importantes cidades do país dependem integral ou parcialmente da água 

subterrânea para abastecimento, como, por exemplo: Ribeirão Preto (SP), 

Mossoró e Natal (RN), Maceió (AL), Região Metropolitana de Recife (PE) e 

Barreiras (BA). (ABAS,2018) 

 
Assim, conforme colocam Gonçalves e Giampá (2006), uma das principais vantagens de 

ordem econômica da utilização de mananciais subterrâneos para abastecimento 

doméstico e industrial está no fato dela ser naturalmente filtrada e depurada pelos 

mecanismos físico-bio-geoquímicos que ocorrem no solo e subsolo não saturado, 

dirimindo custos com tratamento de água. Além disso, os aquíferos não estão sujeitos aos 

processos de assoreamento que reduzem, progressivamente, a capacidade dos 

reservatórios naturais ou artificiais de água. 

Apesar de menos sujeitos aos impactos, conforme dissertam Cutrin e Campos (2010), a 

contaminação dos aquíferos tem se tornado um dos problemas mais preocupantes nas 

questões de gestão dos recursos hídricos subterrâneos, visto que são considerados 

reservatórios estratégicos para a humanidade. 

As águas acumuladas em aquíferos correm o risco de contaminação em consequência 

dos efeitos da poluição provocada pela urbanização desordenada e impactos provocados 

pelas atividades agrícolas, industriais e de exploração mineral (Santos e Lorandi apud 

Foster et al 2006). 

Para o Plano Nacional de Recursos Hídricos (2006), as atividades antrópicas, nas últimas 

décadas, têm comprometido alguns aquíferos. Entre os principais problemas citam-se: a 

perfuração de poços desprovida de projetos construtivos e em desobediência às 

normas técnicas; ocorrências localizadas de contaminação em razão da carência de 

sistemas de saneamento; excessivo bombeamento de poços na região costeira, que 

aumenta a intrusão da cunha de água do mar, gerando problemas de salinização das 

águas; vazamentos de tanques de armazenamento de combustíveis; uso de insumos 

agrícolas, com grande potencial de contaminação difusa, entre outros problemas. 
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Apesar da relevância da água subterrânea para o desenvolvimento 

socioeconômico, o Brasil ainda apresenta uma deficiência séria no 

conhecimento do potencial hídrico de seus aquíferos, seu estágio de 

explotação e a qualidade das suas águas. Os estudos regionais são poucos 

e encontram-se defasados. A maior parte dos estudos de qualidade da água 

subterrânea publicados mais recentemente têm caráter mais localizado. 

(Zoby,2008) 

 
Nesse contexto, é imprescindível o estudo da qualidade dos mananciais subterrâneos, 

principalmente no que tange a subsidiar ações para proteção dos aquíferos. Por sua vez, 

a manutenção da qualidade deste manancial está associada à capacidade do aquífero em 

absorver ações externas, naturais ou antrópicas. A esta capacidade, atribui-se a 

denominação de vulnerabilidade natural ou vulnerabilidade intrínseca do aquífero. 

Para Hirata e Suhogusoff (2004), a integração de mapeamento de vulnerabilidade de 

aquíferos à contaminação e de perímetros de proteção de poços é fundamental para a 

proteção das águas. Ainda de acordo com Ribeiro et al (2011, p.92), as metodologias de 

determinação da vulnerabilidade de aquíferos podem ser, nos dias atuais, utilizadas como 

ferramenta de auxílio às propostas de proteção das águas subterrâneas, associadas a 

atividades de gestão dos recursos hídricos. 

Com relação à área envolvida no trabalho, o município de maior destaque com 

relação à fontes potenciais de poluição é o de Feira de Santana. A cidade de Feira de 

Santana possui o terceiro maior PIB per capita da Bahia, é a quinta em atividade 

industrial, e a nona em atividade agropecuária ï segundo o IBGE. Segundo o AtlasBrasil 

apud IPEA, entre 2000 e 2010, a população de Feira de Santana cresceu a uma taxa 

média anual de 1,46%, enquanto no Brasil foi de 1,17%, no mesmo período. Nesta 

década, a taxa de urbanização do município passou de 89,69% para 91,73%. Já outros 

municípios, possuem, em geral, fontes de contaminação mais difusas como contaminação 

por agricultura e pecuária. 

Apesar do baixo potencial hidrogeológico, que desabilita potencialmente o uso 

público do manancial subterrâneo, é de grande importância sua utilização pontual em 

pequenas comunidades, residências e condomínios na região, cujo consumo acompanha 

o crescimento econômico e populacional (MME, 2005). Tendo como relevante a relação 

entre uso crescente do manancial subterrâneo e do potencial risco de contaminação pela 

significativa atividade econômica na região, esse trabalho visou avaliar a vulnerabilidade 
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natural dos aquíferos na área de sub-bacias da Bacia do Paraguaçu e da Bacia do 

Recôncavo Norte. A área em questão foi escolhida devido à disponibilidade de dados de 

potenciais fontes de contaminação no diário oficial do município de Feira de Santana 

(setor de licenciamento), além de que a localidade em questão tem clima semiárido, no 

sertão da Bahia- potencializando a utilização de poços. 

Com isso, esse trabalho visa avaliar o risco à contaminação dos aquíferos na região 

de doze sub-bacias do estado da Bahia através da análise conjunta da vulnerabilidade 

das águas subterrâneas e do grau de potencial à contaminação, como um auxílio à 

gestão e planejamento de águas subterrâneas. 
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2. Objetivos 

 
 

 
2.1. Objetivo geral 

 
O objetivo geral deste trabalho é a análise de risco de contaminação dos aquíferos em 

doze sub bacias do leste da Bahia, pelo estudo da sua vulnerabilidade natural e das 

fontes de contaminação, visando disponibilizar uma ferramenta útil à gestão e proteção 

dos recursos hídricos subterrâneos da região. 

 
 

2.2. Objetivos específicos 

 
 

 
¶ Identificar os diferentes graus de vulnerabilidade dos aquíferos por meio da 

elaboração do mapa de vulnerabilidade pelo método GOD 

¶ Identificar as principais fontes de contaminação pelas quais a área está sujeita e 

associá-las ao risco utilizando o método POSH 

¶ Identificar espacialmente os usos da água subterrânea e associar o impacto do 

risco dos aquíferos nestes 

¶ Identificar áreas mais vulneráveis associadas a vetores de contaminação já 

instalados 

¶ Sugerir medidas, em linhas gerais, de proteção dos aquíferos 
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3. Revisão de literatura 

 
 

3.1. Águas subterrâneas 

 
Segundo a resolução CONAMA 396/2008, lei que enquadra esse tipo de recurso hídrico, 

águas subterrâneas são águas que ocorrem naturalmente ou artificialmente no subsolo. 

Já o termo aquífero, para Gonçales e Giampá (2006), designa uma camada ou corpo 

rochoso que apresenta, relativamente, os maiores valores de porosidade específica e 

permeabilidade na área em questão. Ou seja, os espaços vazios são suficientemente 

grandes para armazenar volumes importantes de água e estes se apresentam 

interconectados, de tal forma que a água infiltrada pode fluir sob a ação de uma diferença 

de potencial gravitacional ou potenciométrica. 

 

 
3.2. Classificação das rochas e formações aquíferas 

 
As rochas são agregados sólidos, associações naturais de minerais em proporções 

definidas. Conforme Gonçales e Giampá (2006), o termo rocha sedimentar designa o 

depósito sedimentar consolidado, tal como arenitos, siltitos e folhelhos. Ainda para esses 

autores, já o termo rocha cristalina designa, de maneira genérica, as rochas compactas 

de origem magmática ou vulcânica, tais como granitos, basaltos, diabásios, e 

metamórficas em geral, tais como gnaisses, quartzitos, micaxistos, mármores calcários e 

dolomitos e filitos. Tem-se também as rochas carbonáticas, que são um tipo de rocha 

sedimentar cuja origem é química ou bioquímica composta essencialmente por minerais 

carbonáticos. 

Nem todas as formações rochosas são capazes de armazenar e transmitir água. De 

acordo com a CPRM (2018), um aquífero é uma formação geológica que contém água e 

permite que quantidades significativas dessa água se movimentem no seu interior em 

condições naturais. Formações permeáveis, tais como arenitos e areias, são exemplos de 

aquíferos. O aquitarde é aquela litologia porosa, mas pouco permeável, incapaz de ceder 

água economicamente a obras de captação, mas capaz de ceder quantidades apreciáveis 

de água lentamente e em grandes áreas. Já os aquícludes são formações em que a 

possibilidade de se encontrar água é grande, mas é incapaz de transmiti-la em condições 

naturais. Por fim, os aquifuges são aquelas litologias não porosas nem permeáveis, 

incapazes de tanto armazenar como ceder água. 
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Os aquíferos podem ser de três tipos principais ï livre, confinado e suspenso ï e dois 

intermediários ï semilivre ou semiconfinado. 

O aquífero livre designa a camada porosa e permeável onde as águas da sua zona 

saturada estão sob condições de pressão atmosférica normal. 

O aquífero confinado designa a camada aquífera que está encerrada entre duas outras 

relativamente impermeáveis,[...] a pressão reinante no aquífero confinado é superior à 

atmosférica. 

Os aquífero semiconfinados ocorrem na medida em que as camadas confinantes e/ou 

substratos são pouco espessos, descontínuos e/ou relativamente permeáveis(aquitardes), 

resultando num nível de afloramento ou de confinamento pouco pronunciado. 

Com relação ao tipo de rocha dito anteriormente, os aquíferos de rocha cristalina ocorrem 

atrás de fissuras, por isso geralmente possuem baixa permeabilidade e são maiores as 

dificuldades na perfuração de poços. Já os aquíferos de rocha sedimentar possuem 

maiores vazões, em geral, devido à maior permeabilidade. 

 

 
3.3. Panorama da água subterrânea no país e no estado 

 
Conforme discute Cardoso et al (2008), no decorrer das últimas décadas do século XX no 

Brasil, a opção por utilizar a água subterrânea vem sendo   fortemente   intensificada 

para várias finalidades - tais como abastecimento público, uso industrial, irrigação e 

balneário ï pois, normalmente, é a solução mais barata frente aos problemas de escassez 

de água que ocorrem na atualidade. Nesse contexto, torna-se cada vez mais 

imprescindível a ocorrência de controle das perfurações pelas instituições governamentais 

responsáveis, em benefício do correto uso e da proteção dos aquíferos brasileiros. 

O número de poços no país é de difícil estimativa, isso se dá pois, apesar da 

obrigatoriedade por lei do registro ou autorização da extração da água, o número de 

captações regulares e legais é muito pequeno. 

Para o Instituto Trata Brasil (2019), a água subterrânea é o recurso natural mais extraído 

do subsolo brasileiro. O total de água bombeada, pelos mais de 2,5 milhões de poços 

tubulares, supera os 17.580 Mm3/ano. Ainda segundo o Trata Brasil apud CPRM (2018), 

inúmeras atividades econômicas utilizam as águas subterrâneas para suprir suas 

necessidades pelo país, sendo o seu uso distribuído entre atendimento doméstico (30%), 

agropecuário (24%), abastecimento público urbano (18%) e abastecimento múltiplo 
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(14%), no qual o destino da água é em grande parte diversificado para a prestação de 

serviços urbanos. 

Ainda para o Trata Brasil apud CPRM (2018), alguns estados são mais dependentes 

desse recurso, destacando-se São Paulo, Piauí, Ceará, Rio Grande do Sul, Bahia e 

Paraná. Já para o uso rural, o principal estado usuário de águas subterrâneas é Minas 

Gerais, seguido de São Paulo, Bahia, Tocantins e Rio Grande do Sul. 

Para o Plano Nacional de Recursos Hídricos (2006), os poços constituem a única fonte de 

abastecimento disponível em muitas pequenas comunidades no cristalino do semiárido 

brasileiro, ainda que seja lá onde a produtividade dos poços apresentam vazões muito 

baixas (comumente inferiores a 3 m³/h) e a água possui elevada salinidade. 

Com relação à qualidade da água, em linhas gerais, pelas informações disponíveis, as 

águas subterrâneas no país são de boa qualidade, com suas propriedades biológicas e 

físico-químicas adequadas a diversos usos, inclusive ao consumo humano ï apesar de 

que a legislação brasileira coloca que toda água para consumo humano, se fornecida 

coletivamente, deverá passar por processo de desinfecção ou cloração. Para Pinto(2010), 

podem existir algumas restrições de qualidade na sua forma natural, tais como: 

problemas localizados de elevada dureza ou sólidos totais dissolvidos em regiões de 

ocorrência de rochas calcárias; elevados teores de sólidos totais dissolvidos nas porções 

mais profundas dos aquíferos e elevados teores de sólidos totais dissolvidos nos poços 

que explotam os aquíferos fraturados do semiárido nordestino. 

Ainda segundo o PNRH (2006), as informações sobre a qualidade das águas 

subterrâneas no país são dispersas - estas sendo mais concentradas, principalmente, nos 

aquíferos localizados próximos às capitais. Há carência de estudos sistemáticos sobre os 

aquíferos em um contexto regional e sobre a qualidade química e microbiológica de suas 

águas. 

Referente ao estado da Bahia, segundo Lima (2013), o estado ocupa uma área de 

aproximadamente 567.000 km², dos quais mais de 50% estão incluídos em sua região 

semiárida. Além disso, geologicamente, cerca de 30% de sua área é coberta por rochas 

sedimentares clásticas, com idades variando do Jurássico ao Quaternário; 16% é 

ocupada por rochas carbonáticas pré-cambrianas do Grupo Bambui e depósitos 

correlatos; e os 54% restantes constituem áreas aflorantes de rochas cristalinas e 

cristalofilianas pré-cambrianas,   que   compõem   o Craton de São Francisco e suas 

faixas marginais. 
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Já conforme coloca Oliveira et al (2007), o Estado da Bahia é constituído dos seguintes 

domínios hidrogeológicos: Coberturas Detríticas, Bacias Sedimentares, Metassedimentos, 

Calcários e Embasamento Cristalino. Está submetido a condições climáticas variáveis, 

desde precipitações médias anuais de 400 a 2.600 mm/ano. Dessa forma, tem-se um 

potencial de recursos hídricos subterrâneos no estado com uma distribuição geográfica 

bastante heterogênea. 

Segundo Maia et al (2008), os aquíferos no estado da Bahia se dividem conforme a figura 

abaixo. O município de Feira de Santana está indicado, perpassando por duas classes de 

aquíferos: Recôncavo (VIII) e Curaça (XXXIX), respectivamente caracterizados como 

pertencentes às Bacias Sedimentares e Cristalino. As Figuras 1 e 2 mostram esse 

zoneamento: 
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Figura 1 - Zoneamento dos aquíferos na Bahia 

Fonte: Maia et al (2008) 



27 
 

Figura 2 - Região de estudo dentro do zoneamento de aquíferos 

Fonte: Maia et al adaptado (2008) 

 
 

3.4. Gestão e gerenciamento de águas subterrâneas 

 
 

 
A gestão e o gerenciamento são conceitos muitas vezes confundidos. No contexto das 

águas, conforme melo apud Lanna(1995), a gestão se trata de atividade analítica e 

criativa, voltada para a formulação de princípios e diretrizes, ao preparo de documentos 

orientadores e normativos à estruturação de sistemas gerenciais, e à tomada de decisões. 

Seu objetivo final é promover o inventário, uso, controle e proteção dos recursos hídricos. 

Já o gerenciamento é um conjunto de ações governamentais destinadas a regular o uso e 

o controle das águas, e a avaliar a conformidade da situação corrente com os princípios 

doutrinários estabelecidos pela Política das Águas. 

 

 
Dentre outros conceitos, a gestão trata de princípios como a equidade e 

eficiência na alocação dos recursos hídricos, nos seus serviços e na sua 
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distribuição. Ela também prevê a administração da água com base em 

bacias hidrográficas, e a necessidade de abordagens de gestão integrada, 

elencando assim a necessidade de equilibrar o uso da água entre as 

atividades socioeconômicas e o meio ambiente. Além disso, a gestão 

da água trata da formulação, estabelecimento e implementação de 

políticas de recursos hídricos, com base na legislação e nas instituições 

vigentes.(CONICELLI e HIRATA, 2016) 

 

 
Segundo a ANA (2018), o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SINGREH) é o conjunto de órgãos e colegiados que concebe e implementa a Política 

Nacional das Águas. Instituído pela Lei das Águas (lei nº 9.433/97), o papel principal do 

SINGREH é fazer a gestão dos usos da água de forma democrática e participativa. 

Fazem parte desse sistema o conselho nacional de recursos hídricos, a secretaria de 

recursos hídricos (órgão governamental), a Agência Nacional de Águas, os conselhos 

estaduais, órgãos gestores de recursos hídricos estaduais, Comitês de Bacia Hidrográfica 

e pelas Agências de Água. 

No âmbito das águas, o espaço geográfico envolvido na gestão são as bacias 

hidrográficas. Nesse contexto, metodologias produzidas demandadas pelos órgãos 

gestores, que se baseiam em modelos de simulação da realidade física, química, 

biológica e social são importantes para serem aplicadas em Gestão de Bacias 

Hidrográficas. A avaliação de risco, agregada à análise de vulnerabilidade e o potencial 

de contaminação pode servir como uma ferramenta de suporte à decisão para a gestão 

de recursos hídricos subterrâneos nas bacias hidrográficas. Esse suporte se materializa 

no apoio aos Planos de Bacia Hidrográfica, que têm como uma de suas características 

serem um instrumento de gestão. 

De acordo com a Constituição Federal, a gestão e a autorização para o uso de águas 

subterrâneas no Brasil, inclusive para a perfuração de poços, são competências dos 

estados. Segundo a ANA (2020), o trabalho da Agência Nacional de Águas (ANA), em 

relação às águas subterrâneas, é elaborar estudos que forneçam informações para 

incentivar a gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos. Esse é o caso do trabalho em questão, que visa ser uma ferramenta de 

auxílio à gestão de águas subterrâneas nas Bacias do Paraguaçu e do recôncavo Norte. 

A ferramenta de mapeamento de vulnerabilidade, contida neste trabalho, pode ser usada 
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como embasamento para a construção ou não de empreendimentos em áreas mais ou 

menos hidricamente sensíveis. Já a agregação com a carga de contaminação, resultando 

no conceito de risco, mostra as áreas com maior risco de deterioração da qualidade num 

espaço de tempo, e, por isso, de primária importância na proteção e outorga de poços. 

3.5. Planos de Bacia e enquadramento 

 
A Política nacional de Recursos Hídricos possui os instrumentos Plano de Recursos 

Hídricos, Outorga no direito de uso, Enquadramento, Cobrança, Sistema de Informações 

e compensação à municípios. Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que 

visam a fundamentar e orientar a implementação da Política Nacional de Recursos 

Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos. 

Um plano de bacia é o plano de recursos hídricos no âmbito de uma bacia hidrográfica. A 

realização do Plano de Bacia segue as seguintes etapas, segundo o INEMA (2020): Fase 

Preparatória; Fase de Diagnóstico; Fase de Prognóstico; Fase Metas, Programas e 

Ações; e Fase de Implementação. Na fase de diagnóstico, é observado o cenário Atual, 

sendo feito oevantamento e tratamento de dados, visão geral da bacia hidrográfica para 

detectar problemas e potencialidades. Nesse contexto é que as informações de 

vulnerabilidade, carga contaminante e risco tem sua importância para dar melhores 

encaminhamentos no planejamento. Já o enquadramento, é um instrumento de proteção 

dos níveis de qualidade dos recursos hídricos e, no contexto das águas subterrâneas, a 

lei que o regulamenta é a CONAMA 396/08. 

 
 

3.6. Caracterização da Área de estudo 

 
A área de estudo compreende a área de doze sub-bacias dentro de 21 municípios: 

Anguera, Amélia Rodrigues, Antônio Cardoso, Candeal, Conceição da Feira, Conceição 

do Jacuípe, Coração de Maria, Feira de Santana, Ichu, Ipecaetá, Irará, Lamarão, Santo 

Estevão, Santo Amaro, São Francisco do Conde, São Gonçalo dos Campos, 

Santanópolis, Santa Bárbara, Serra Preta, Serrinha e Tanquinho. 

Com relação à economia da região, conforme Santos Junior(2019), a localização 

geográfica de Feira de Santana configura-se como o maior entroncamento de rodovias 

estaduais e federais do Norte e Nordeste Brasileiro, favorecendo as transações 

comerciais, o que reflete diretamente na economia e no extrato social, tendo no comércio 
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e nos serviços suas principais atividades econômicas. Destaque-se também, e com 

relevância, o parque industrial situado no Centro Industrial do Subaé, que de acordo com 

dados levantados na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) de 2017, possui 1.358 

empreendimentos fabris instalados em todo o município. Ainda segundo Santos Junior 

(2019), as informações coletadas pelo censo demográfico de 2018 (IBGE, 2018b), tais 

como número de habitantes crescente, localização geográfica que favorece as transações 

comerciais, alto PIB municipal, conferem a Feira de Santana condições de polo para 

centralidade regional no processo de metropolização. Já com relação à economia dos 

outros municípios, os municípios de São Gonçalo dos Campos e Conceição da Feira tem 

a atividade pecuária como destaque. Já o município de Amélia Rodrigues, tem maior 

parte do PIB nos setores de serviços e comércio e industrial. Conceição do Jacuípe tem 

participação majoritária do setor industrial, com mais da metade de seu PIB e Tanquinho 

tem destaque no setor de comércio e serviços. Santo Amaro tem destaque no setor de 

turismo, e o setor de comércio e serviços. Em geral, os municípios circunvizinhos de Feira 

de Santana possuem economia baseada na agricultura, pecuária e serviços em geral. 

Consta abaixo na Figura 3 também a divisão geológica da área em questão, já que 

estamos envolvendo água subterrânea. 

 
Figura 3 ï Geologia da área de estudo 

Fonte: SIAGAS adaptado (2020) 



31 
 

 

Pode-se notar o predomínio de rochas cristalinas na área ï aquífero fissural- com uma 

faixa de formações cenozoicas, de aquífero granular e pouca área de metassedimentos. 

O predomínio de aquíferos fissurais é um indicador de predomínio de pequenas vazões 

dos aquíferos no município. 

O Cristalino como domínio hidrogeológico (Figuras 4 e 5), o qual tem um comportamento 

de ñaqu²fero fissuralò. Como basicamente n«o existe uma porosidade prim§ria nestes tipos 

de rochas, a ocorrência de água subterrânea é condicionada por uma porosidade 

secundária representada por fraturas e fendas, o que se traduz por reservatórios 

aleatórios, descontínuos e de pequena extensão. Dentro deste contexto, em geral, as 

vazões produzidas por poços são pequenas, e a água em função da falta de circulação, 

dos efeitos do clima semiárido e do tipo de rocha, é na maior parte das vezes salinizada. 

Essas condições, definem um potencial hidrogeológico baixo para as rochas, sem no 

entanto diminuir sua importância como alternativa no abastecimento nos casos de 

pequenas comunidades, ou como reserva estratégica em períodos de prolongadas 

estiagens. 

Segundo a CPRM (2005), o Grupo Barreiras, que faz parte das formações cenozoicas, é 

arenito argiloso a conglomerático, argilito puro a arenoso e conglomerático. As formações 

superficiais Cenozóicas, são constituídas por pacotes de rochas sedimentares de 

naturezas diversas, que recobrem as rochas mais antigas. Em termos hidrogeológicos, 

elas têm um comportamento de ñaqu²fero granularò, caracterizado por possuir uma 

porosidade primária, e nos terrenos arenosos uma elevada permeabilidade, o que lhe 

confere, no geral, excelentes condi­»es de armazenamento e fornecimento dô§gua. Na 

área do município, este domínio está representado por depósitos relacionados 

temporalmente ao Terciário (grupo Barreiras). A depender da espessura e da razão 

areia/argila dessas unidades, podem ser produzidas vazões significativas nos poços 

tubulares perfurados, sendo, contudo, bastante comum, que os poços localizados neste 

domínio, captem água dos aquíferos subjacentes. Já as Bacias do Recôncavo, Tucano e 

Jatobá, segundo Bizzi et al (2003), estão situadas na região leste do Brasil, e esse 

sistema compreende essas três bacias, separadas por altos/arcos do embasamento. 

Possuem preenchimento sedimentar 

Um fato interessante a acrescentar sobre o município de Feira de Santana em especial, é 

que, segundo Neto et al (2003), a expressiva quantidade de lagoas e olhos dô§gua no 

município é função da sua geologia e das bacias dos rios Jacuípe, Pojuca e Subaé. A 
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topografia da cidade, localizada num platô, no encontro do tabuleiro costeiro com o 

pediplano sertanejo, deve ser levada em consideração no que se refere à ocorrência das 

lagoas, por favorecer o afloramento do lençol freático. 

As sub-bacias em estudo fazem parte de duas grandes Bacias baianas. Constam na 

Figura 4, as sub-bacias separadas em suas Bacias (RPGA) características. 

 

Figura 4 ï RPGAS/Bacias envolvidas 

Fonte: Geobahia adaptado (2020) 

 

 
3.7. Proteção das águas e risco à contaminação 

 
 

Segundo a CETESB (2020), considerando que a água subterrânea apresenta-se em 

geral, em condi­»es adequadas para o uso ñin naturaò, é fundamental a proteção e 

controle da qualidade da água subterrânea. A fim de executar esta atribuição, os órgãos 

Ambientais utilizam os seguintes instrumentos: fiscalização de fontes potenciais de 

poluição; o monitoramento da qualidade para subsidiar as ações de proteção e controle; o 
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mapeamento da vulnerabilidade ao risco de poluição das águas subterrâneas; os Planos 

de Recursos Hídricos; os projetos especiais de caracterização dos aquíferos; entre outras. 

Já para o Ministério do Meio Ambiente (2020), embora a dominialidade das águas 

subterrâneas seja dos estados, existe a necessidade da gestão integrada deste recurso 

muito pelo fato dos aquíferos quase sempre extrapolarem os limites das bacias 

hidrográficas, estados e países, sendo necessários mecanismos de articulação entre os 

entes envolvidos. Também não deve ser esquecido o papel dos municípios na gestão de 

recursos hídricos, pois estes são os responsáveis pela política de uso e ocupação do 

solo, que tem relação direta com a proteção das águas subterrâneas. 

A água subterrânea pode ter diversos usos, como abastecimento humano, dessedentação 

animal, uso industrial e irrigação. Cada um desses usos tem seus requisitos de qualidade, 

motivo pelo qual a proteção dos mananciais e o gerenciamento do risco de contaminação 

deve ser feito. 

Para Santos e Lorandi (2017), a contaminação do aquífero depende de como as 

atividades antrópicas sobre ele são praticadas, pois um aquífero pode apresentar alta 

vulnerabilidade, porém não ser suscetível ao risco de contaminação por estar em área 

isenta de fontes causadoras de poluição. Com isso, conforme colocam Foster e Hirata 

(1991), a caracterização mais próxima da ideia de risco de contaminação de água 

subterrânea consiste na associação e interação entre a vulnerabilidade natural do 

aquífero e a carga contaminante aplicada no solo ou em subsuperfície. 

Mais especificamente, o risco de contaminação das águas subterrâneas é função dos 

fatores hidrogeológicos - tais como a porosidade dos aquíferos, a pressão estática da 

água e a capacidade de atenuação dos estratos superiores - e de fatores antrópicos, 

como a distribuição das atividades humanas desenvolvidas na superfície e subsuperfície, 

as quais impõem sobre o solo a quantidade, a frequência, a forma de lançamento e as 

propriedades químicas dos contaminantes gerados. Importante salientar que o solo dá 

uma certa atenuação na capacidade de contaminação dos poluentes, já que pode 

absorver parte dos contaminantes sobre processos de adsorção e biodegradação dos 

microrganismos. Já com relação à contaminação, dependendo das propriedades químicas 

ï solubilidade em água, volatilidade e coeficiente de partição ï cada poluente penetra no 

aquífero de modo diferente, e necessita de distintas formas de remediação deste. 

O gerenciamento do risco é o processo de avaliar e escolher, entre as opções existentes, 

aquela que melhor convier à manutenção da saúde de uma população, analisando 

fatores do meio físico, econômicos, sociais, políticos e legais (HIRATA, 2001). 
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3.8. Mapa potenciométrico 

 
 

Um mapa potenciométrico é um mapa que possui linhas equipotenciais, estas 

representando os trechos de mesmo n²vel dô§gua do aqu²fero. Atrav®s da elabora­«o de 

um mapa potenciométrico é possível o conhecimento de zonas de descarga, recarga e 

sentido do fluxo subterrâneo em um aquífero (Barbosa e Silva Jr apud Lucena et al. 

2004), em particular no caso de aquíferos livres e rasos. Assim, a obtenção desse tipo de 

dado representa um dos principais elementos de natureza física a ser obtido em uma área 

de ocorrência de um aquífero para elucidação de seu funcionamento hidrodinâmico. 

Portanto, através desse mapa, é possível observar para onde os contaminantes podem 

estar se armazenando devido ao seu fluxo. 

 
3.9. Vulnerabilidade natural 

 
 

3.9.1. Vulnerabilidade intrínseca e métodos de avaliação 

 

 
A vulnerabilidade natural ou intrínseca, chamada por vezes apenas vulnerabilidade, de 

um aquífero é sua inclinação natural de ser afetado por uma carga poluidora. Essa 

propriedade é inerente ao sistema aquífero envolvido, sendo essencialmente dependente 

de suas próprias características físicas e hidrogeológicas. 

Para LIMA apud Foster & Hirata (1988), a vulnerabilidade intrínseca de um aquífero é 

função da inacessibilidade hidráulica à penetração de contaminantes e da capacidade de 

atenuação dos estratos acima da zona saturada do aquífero. 

Com isso, conforme disserta Lima (2014), podem existir três categorias de métodos para 

avaliar a vulnerabilidade das águas subterrâneas, citados abaixo: 

¶ Métodos de índices de sobreposição: Estes fazem uso de índices definidos com 

base na sobreposição de mapas regionais de determinados parâmetros. Esses 

parâmetros avaliados são valorados de acordo com uma escala predefinida e 

combinados de modo a gerar um índice representativo da vulnerabilidade. Por 

exemplo, os métodos GOD e DRASTIC estão nessa categoria. 

¶ Métodos baseados em modelos determinísticos: Estes utilizam modelos 

matemáticos de embasamento físico com vista a simular os fenômenos complexos 

de fluxo e transporte de contaminantes no subsolo. 



35 
 

¶ Modelos estatísticos: Estes incorporam dados conhecidos relativos a distribuições 

reais de contaminantes e, a partir disso e por meio de análises estatísticas e 

extrapolações, definem o risco de contaminação para a área estudada. 

Destes métodos colocados acima, os métodos baseados em índices de sobreposição são 

normalmente os de mais simples execução, já que não requerem extensivo banco de 

dados e nem modelagens matemáticas complexas. Portanto, eles são os mais 

habitualmente aplicados. 

Nesse contexto, os métodos Drastic e o GOD são utilizados a partir de índices agregados 

a partir de mapas de vulnerabilidade. De Acordo com Farjad et al (2012), o mapeamento 

da vulnerabilidade das águas subterrâneas é uma chave importante para melhorar os 

processos de planejamento e a fim de evitar a contaminação das águas subterrâneas. 

Ainda para Marques (2012), os mapas de vulnerabilidade, dentro das limitações da 

escala, fornecem subsídios importantes para o planejamento de ações governamentais de 

controle e proteção dos mananciais subterrâneos, no âmbito em que são mapeados os 

trechos ambientalmente mais sensíveis, com maiores riscos de contaminação. 

Entretanto, esses métodos também possuem limitações. Cutrim e Campos (2010) alertam 

que são necessárias cautela e ponderações para as interpretações e utilização dos 

resultados, já que a elaboração do mapa de vulnerabilidade envolve muitas simplificações 

geológicas e hidrogeológicas. Além disso, os mapas de vulnerabilidade são elaborados 

tomando como base os dados disponíveis no ato de sua construção, e alguns desses 

dados podem variar temporal e espacialmente. Assim, o ideal é que estes mapas sejam 

atualizados periodicamente para melhor cumprimento de suas finalidades. 

No trabalho em questão, o índice GOD se apresenta como o mais apropriado para avaliar 

a vulnerabilidade do aquífero considerando os aspectos da escassez de informações 

geológicas e hidrogeológicas em detalhe, sobretudo informações tecnicamente 

consistentes. Pois, como coloca Marques (2012), a metodologia GOD é simplificada por 

empregar parâmetros geralmente disponíveis e facilmente coletáveis, encontrados em 

órgãos públicos, trabalhos acadêmicos, empresas privadas e outros. 
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3.9.2. Método G.O.D. 

 
 

3.9.2.1. Classificação dos aquíferos 

 
 

O parâmetro referente ao tipo de confinamento do aquífero reflete o nível de contato da 

água subterrânea com a superfície do terreno e, portanto, a maior ou menor facilidade do 

contaminante em chegar às águas. Com isso, o modo de ocorrência do confinamento do 

aquífero tem grande correlação com o seu grau de vulnerabilidade natural. 

Para Foster (2006), a preocupação com a contaminação da água subterrânea se 

concentra principalmente no que tange aos aquíferos freáticos ou não confinados, 

especialmente nas áreas em que a zona vadosa é pouco espessa e o lençol freático é 

raso. Apesar disso, ainda há riscos significativos de poluição em pontos em que o 

aquífero é semiconfinado. 

 
3.9.2.2. Estratigrafia e tipologia do solo na zona vadosa 

 
Segundo o site do Laboratório de Paleontologia da Amazônia (Universidade Federal de 

Roraima), a estratigrafia visa a descrição de todos os corpos rochosos que formam a 

crosta terrestre, além da sua organização em unidades mapeáveis distintas com base em 

suas propriedades, visando estabelecer sua distribuição e relação no espaço e sua 

sucessão no tempo. A unidade litoestatigráfica, uma das categorias da estratigrafia e 

envolvida na metodologia do GOD, corresponde a corpos de rochas de espessura e 

extensão variáveis, obedecem assim, uma ordem hierárquica iniciada pela formação. 

Essa propriedade é importante pois, como colocam Cutrim e Campos (2010), o solo e a 

litologia situados acima da zona saturada do aquífero condicionam o tempo de 

deslocamento dos contaminantes e os vários processos de sua atenuação, que é o 

processo pelo qual um contaminante vai diminuindo conforme avança as camadas do 

solo. 

A litologia encontrada acima da zona saturada do aquífero, ou tipologia da zona vadosa, 

contribui com a capacidade de atenuação desse meio, pois uma rocha de granulometria 

grossa tem menor capacidade de atenuação do que uma rocha de granulometria fina, já 

que os processos de adsorção de contaminantes é maior em argilas que em areias, por 

exemplo. 
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3.9.2.3. Nível estático 

 
É a profundidade da água dentro do poço em repouso (sem fluxo de água no seu interior). 

É medido em metros, a partir do solo. Ele é importante na vulnerabilidade medida em que 

avalia a distância que o contaminante percorre até chegar às águas subterrâneas. 

 
 

3.9.2.4. Cálculo da vulnerabilidade pelo método G.O.D. 

 
O método GOD (Groundwater occurrence, Overall lithology of the unsaturated zone, 

Depth to the water table), foi desenvolvido por Foster & Hirata (1988) e avalia três 

parâmetros hidrogelógicos, que combinados via multiplicação simples, geram um índice 

variável entre 0 e 1, representativo da vulnerabilidade do aquífero. Ghazavi e Ebrahimi 

(2015) colocam que o GOD, método de avaliação de vulnerabilidade desenvolvido na 

Grã-Bretanha, é um método de índice e sobreposição projetado para mapear águas 

subterrâneas sobre amplas regiões. 

Trata-se de um método relativamente simples e amplamente aplicado nos países da 

América Latina em virtude do seu bom desempenho, menor custo e maior facilidade de 

obtenção das informações nele utilizadas (CUTRIM & CAMPOS, 2010). 

 

Os parâmetros avaliados nesse método são: 

 
¶ Grau de Confinamento (G - Groundwater): A avaliação do grau de confinamento do 

aquífero visa analisar o nível de acessibilidade das águas subterrâneas por parte 

dos contaminantes superficiais, no que tange à aquíferos confinados, livres e 

semiconfinados. Um maior confinamento significa menor acessibilidade ao corpo 

hídrico, e uma consequente menor vulnerabilidade. 

¶ Estratos de Cobertura (O - Overall): A análise dos estratos de cobertura busca 

refletir o papel da zona vadosa e/ou camada confinante, cujas propriedades 

interferem diretamente nos processos de atenuação que ocorrem com os 

contaminantes no caminho até a zona saturada. 

¶ Profundidade do Aquífero (D - Depth): A distância entre as superfícies do aquífero 

e do solo é um parâmetro considerado e importante, justamente pelo fato de refletir 

o grau de degradação ou adsorção do contaminante associado a um maior ou 

menor percurso do contaminante até atingir o aquífero. 
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Os procedimentos para a aplicação da metodologia GOD estão apresentados a seguir, de 

acordo com Foster (1993). 

¶ Identificar o tipo de ocorrência da água subterrânea ou condição do confinamento 

do aquífero, relacionado com a sua característica hidráulica, e, em seguida, valorá- 

lo em um intervalo de 0,0 a 1,0. 

¶ Caracterizar litologicamente a zona não saturada do aquífero, considerando o seu 

grau de consolidação, consequentemente, presença ou não de permeabilidade por 

fissuração, e o caráter litológico, que reflete, indiretamente, a porosidade relativa, a 

permeabilidade e o conteúdo de umidade ou retenção específica. A seguir valorá-la 

em um intervalo de 0,3 a 1,0, retendo um sufixo qualitativo, no caso de litologias 

que apresentem fissuras e/ou baixa capacidade de atenuação, considerando que 

estas características podem se inter-relacionar com elementos da carga 

contaminante do subsolo. 

¶ A profundidade do nível freático ou da superfície do aquífero confinado define o 

terceiro fator, o qual deverá ser valorado numa escala de 0,3 a 0,9. 

Para todos os procedimentos, quanto maior o índice associado, maior é a indicação de 

vulnerabilidade. 

O produto destes três fatores define o grau de vulnerabilidade do aquífero. A Figura 5 

abaixo apresenta os parâmetros adotados no Sistema GOD e a escala de valores 

numéricos que deve ser aplicada a estes parâmetros: 
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Figura 5 - Sistema para avaliação da vulnerabilidade pela metodologia GOD 

Fonte: Cutrim e Campos (2010) 

 
Pode-se observar na Tabela 1 abaixo a definição da situação do aquífero para cada valor 

de índice calculado pelo GOD: 

 
 
 

Tabela 1 - Classes de vulnerabilidade (GOD) 
 

Fonte: Foster et al (2006) 
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Ainda segundo Foster et al (2006), os mapas de vulnerabilidade são uma ferramenta 

valiosa para reduzir o risco de um futuro perigo de contaminação da água subterrânea. 

Eles identificam as áreas mais vulneráveis à contaminação, permitindo que atividades que 

representam perigo potencial sejam proibidas ou evitadas nesses locais. 

 
3.10. Carga de contaminação sobre o aquífero 

 
 

3.10.1. Fontes ou cargas de contaminação 

 
 

Para Foster (2002), a poluição dos aquíferos ocorre nos pontos em que a carga 

contaminante gerada no subsolo por emissões e lixiviados produzidos pela atividade 

humana (provenientes de atividades urbanas, industriais, agrícolas e de mineração) é 

inadequadamente controlada e, em certos componentes, excede a capacidade de 

atenuação natural dos solos e das camadas de cobertura. 

Além disso, a atividade humana na superfície do terreno modifica os mecanismos de 

recarga do aquíferos e introduz outros, alterando a taxa, a frequência e a qualidade da 

recarga das águas subterrâneas. Entender esses mecanismos e fazer o diagnóstico 

dessas alterações são fundamentais para a avaliação do perigo de contaminação da água 

subterrânea. 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2007), entre as fontes mais comuns de poluição 

e contaminação direta das águas subterrâneas estão: a deposição de resíduos sólidos no 

solo, esgotos e fossas, atividades agrícolas, mineração, vazamento de substâncias 

tóxicas, cemitérios, contaminação natural (dissolução de minerais). 

Constam na Figura 6 abaixo processos comuns de poluição da água subterrânea. No 

contexto brasileiro, são recorrentes as contaminações por conta de lixões de resíduos, 

agrotóxicos utilizados na agricultura e vazamentos em tanques de combustíveis. 
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Figura 6 - Processos comuns de poluição 

Fonte: Foster (2002) 

 

No Quadro 1, tem-se a origem da poluição e os principais tipos de contaminantes. Cada 

contaminante possui um ou mais efeitos sobre a saúde humana e sobre o ecossistema. 

 

Quadro 1 - Contaminantes e fontes de poluição 

Fonte: Foster et al (2002) 

 
 

Ainda para Foster et al (2002), o movimento da água e o transporte de contaminantes da 

superfície terrestre para os aquíferos pode, em muitos casos, ser um processo lento. 

Pode levar anos ou décadas para que o impacto de um episódio de poluição por um 

contaminante persistente se torne evidente nas captações de água, especialmente 

naquelas que extraem água de profundidades maiores. Esse fator pode ser um valioso 

benefício e, ao mesmo tempo, motivo de séria preocupação, pois pode levar a uma 
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atitude complacente com respeito à probabilidade de penetração dos contaminantes 

persistentes. 

Outra questão importante é que - pelo fato dos aquíferos se alongarem muitas vezes por 

grandes áreas - quando a água subterrânea se torna visivelmente poluída, isso 

geralmente significa que grandes volumes do aquífero estão comprometidos. Isso já é um 

grande problema porque as medidas de remediação geralmente apresentam um elevado 

custo econômico e frequentes dificuldades técnicas. 

Com relação à classificação, a contaminação das águas subterrâneas pode ocorrer por 

fontes pontuais ou difusas. As fontes de contaminação pontuais geralmente produzem 

plumas claramente definidas e mais concentradas, o que facilita sua identificação e pode 

facilitar também o seu controle. 

Ao contrário das fontes pontuais, as fontes difusas de poluição, também denominadas 

não-pontuais, são aquelas cuja origem não pode ser facilmente identificada. Cargas 

difusas, originadas em extensas áreas, podem ser transportadas de inúmeras maneiras 

até atingir o corpo aquático receptor. 

Pode-se observar o tempo de contaminação de diferentes poluentes no aquífero na 

Figura 7 posteriormente mostrada. Observa-se que em aquíferos livres e rasos, o tempo 

de chegada dos contaminantes é menor. Pode-se ver ainda que diferentes contaminantes 

têm diferentes tempos de escoamento no solo, devido às suas distintas propriedades de 

viscosidade e adsorção com o solo. 
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Figura 7 - Tempo dos contaminantes 

Fonte: Foster et al (2006) 

 
 

3.10.2. Uso e ocupação do solo 

 
O zoneamento de um município a partir de um mapa de uso e ocupação do solo é 

importante ferramenta de apoio ao planejamento das atividades sociais, econômicas e 

ambientais. Esse mapa serve como base ao estabelecimento de índices de fontes 

potenciais de carga contaminante. A importância destes índices está no contexto de que 

diferentes usos do solo podem acarretar diferentes impactos sobre as águas 

subterrâneas. 

3.10.3. Método P.O.S.H. 

 
Segundo Rocha (2014), um dos principais métodos de classificação das fontes potenciais 

de carga contaminante do subsolo e das águas subterrâneas é o sistema POSH ï 

Pollutant Origin and its Surcharge Hydraulically (Foster; Hirata,1988) ï que se baseia na 

probabilidade da presença de contaminantes e na existência de uma sobrecarga 

hidráulica capaz de gerar o transporte advectivo (não dispersivo) dos contaminantes para 

os sistemas aquíferos. Ainda segundo Rocha apud Foster et al. (2006), na aplicação do 

método POSH frequentemente se torna necessário trabalhar com suposições 
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simplificadoras, como associar a probabilidade da presença de substância poluente com o 

tipo de atividade desenvolvida e estimar a provável sobrecarga hidráulica com base no 

uso da água pela atividade em questão. 

Conforme afirmam Cutrim e Campos (2010), o método POSH classifica as fontes em três 

níveis qualitativos de geração de carga contaminante: reduzida, moderada e elevada. 

Esta classificação leva em consideração o tipo de atividade, sua capacidade geradora de 

contaminante e a carga hidráulica associada. Estas fontes são apresentadas em um 

mapa na mesma escala do mapa de vulnerabilidade à contaminação do aquífero. 

Completando, Rocha (2014), ressalta a importância de que o método seja adaptado às 

realidades e às peculiaridades locais quando de sua elaboração em qualquer projeto de 

avaliação de risco de contaminação de aquífero. 

Segundo Iritani et al (2013), para fontes pontuais de contaminação, o método POSH 

distingue as atividades de deposição de resíduos sólidos, áreas industriais, lagoas de 

águas residuárias, exploração mineral e outras atividades urbanas. A Figura 8 mostra a 

classificação de fontes pontuais segundo o método POSH. 

 
 
 

Figura 8 - Sistema POSH de classificação de fontes pontuais de contaminação 

Fonte: Iritani apud Foster (2006) 
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FOSTER et al. (2002) consideram o saneamento in situ e as práticas agrícolas como 

fontes difusas de contaminação. A primeira está relacionada aos contaminantes como o 

nitrato, microbiológicos e, eventualmente, aos compostos químicos orgânicos sintéticos. 

Já com relação ao componente de práticas agrícolas, algumas práticas de cultivo do solo 

provocam grave contaminação difusa, principalmente por nutrientes (acima de tudo 

nitrato) e, por vezes, agrotóxicos. A classificação sob fontes de contaminação difusa é 

mostrado na Figura 9. 

 

Figura 9 - Sistema POSH de classificação de fontes difusas 

Fonte: Foster (2006) 
 

Para Iritani et al(2013), o método POSH é bastante conhecido e tem sido amplamente 

utilizado no Brasil devido à facilidade de sua aplicação e por demandar poucas 

informações, potencialmente disponíveis nos órgãos de controle. 

 
3.11. Risco/perigo de contaminação 

 
 

Para caracterização do risco de contaminação das águas subterrâneas, faz-se a 

combinação dos resultados das análises de vulnerabilidade e carga contaminante. 

Conforme coloca Foster et al. (2006), em termos práticos, a avaliação do perigo ou risco 

envolve o exame da interação por meio da sobreposição dos resultados do cadastro de 

carga contaminante de subsolo ao mapa de vulnerabilidade do aquífero. Os casos mais 

preocupantes são aqueles em que as atividades capazes de gerar elevada carga 

contaminante se desenvolvem, ou estão planejadas para se desenvolverem, numa área 

de alta ou extrema vulnerabilidade do aquífero. Isso é mostrado no esquema conceitual 

da Figura 10. 
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Figura 10 - Conceito para avaliação do perigo de contaminação da água subterrânea 

Fonte: Foster et al (2006) 
Uma das formas para realizar tal combinação, para Foster et. al. (2006), é através de uma 

matriz, que consta na Figura 11 a seguir: 

Figura 11 - Matriz do Risco de Contaminação de Aquíferos 

Fonte: FOSTER et. al. (2006) 
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Essa matriz mede o nível de prioridade das ações de controle da contaminação da água 

subterrânea ï essas ações de controle podem ser o controle da taxa de fertilizantes e 

agrotóxicos nos plantios, investimento em redes de esgoto e aplicar normas de projeto de 

tanques sépticos, impermeabilização da base de lugares de deposição de resíduos e 

tratamento de lixiviado, impermeabilização de túmulos de cemitérios, entre outras. 
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4. Metodologia 
 

Nesta metodologia, serão tratados a escolha da região, um breve detalhamento 

geográfico e econômico da área em questão, as plataformas e sites utilizados para 

obtenção de informações, e critérios e tipos de documento utilizados para obtenção desse 

estudo. 

4.1. Escolha da região 

 
 

A região escolhida foi a área do município de Feira de Santana. A escolha desta foi feita 

devido à carência de estudos sobre o tema deste trabalho nessa região, bem como, pelo 

fato de ser um município com um grau de urbanização dos mais avançados do estado, o 

que aumenta potencialmente as fontes de contaminação, e pela possibilidade de 

obtenção de dados pertinentes às referidas fontes. 

4.2. Região geográfica envolvida no estudo 

 
 

A área de estudo em questão é composta pelas sub-bacias do Rio Jacuípe 1, do Ribeirão 

do Cavaco, do Rio Calandro 1, do Rio Calandro 2, do Rio Corumbataí, do Rio do Peixe, 

do Rio Jacuípe 2, do Rio Jacuípe 3, do Rio Pojuca 1, do Rio Pojuca 2, do Rio Salgado e 

do Rio Subaé, como consta na Figura 12 a seguir: 
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Figura 12 ï Sub bacias e municípios 

Fonte: Autoria própria 
 

Esse arquivo shape das bacias foi desenvolvido pelo autor a partir do arquivo do mapa 

interativo da plataforma GeoBahia do INEMA, que pode ser aberto no Google Earth. Com 

isso, foi elaborado o shape de polígono no programa em questão. 

A localização geográfica de Feira de Santana configura-se como o maior entroncamento 

de rodovias estaduais e federais do Norte e Nordeste Brasileiro, favorecendo as 

transações comerciais, o que reflete diretamente na economia e no extrato social, tendo 

no comércio e nos serviços suas principais atividades econômicas. Destaque-se também, 

e com relevância, o parque industrial situado no Centro Industrial do Subaé, que de 

acordo com dados levantados na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) de 2017, 

possui 1.358 empreendimentos 

fabris instalados em todo o município. 

Este censo também revela o PIB municipal de R$13 bilhões, em que a estrutura 

econômica municipal demonstra uma participação de 53%, no setor comércio/serviço e 

20,9 no setor industrial. Vale ressaltar que, em 2016, seu PIB estava entre os 100 maiores 

do Brasil, ocupando 70º posição (IBGE, 2018b). 
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4.3. Plataforma SIAGAS 

 
 

A coleta de dados para cálculo do índice de vulnerabilidade foi feita na plataforma 

SIAGAS, do serviço geológico do Brasil. 

Segundo o site, o SIAGAS é um sistema de informações de águas subterrâneas 

desenvolvido pelo Serviço Geológico do Brasil - SGB, que é composto por uma base de 

dados de poços permanentemente atualizada, e de módulos capazes de realizar consulta, 

pesquisa, extração e geração relatórios. 

Os poços analisados são do tipo tubulares; segundo a ABAS (2018), um poço tubular 

profundo é uma obra de engenharia geológica de acesso a água subterrânea, executada 

com Sonda Perfuratriz mediante perfuração vertical com diâmetro de 4ò a 36ò e 

profundidade de até 2000 metros, para captação de água. 

Pode-se observar a seguir na Figura 13 a interface de coleta de dados da plataforma 

SIAGAS. Cada ponto representado pelo código representa um poço na cidade em 

questão. 

 

Figura 13 - Interface do SIAGAS 

Fonte: Autoria própria 
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4.4. Dados de fontes de poluição 

 
 

Por fim, para obtenção de dados de fontes de contaminação na área estudada (postos de 

combustíveis, cemitérios, aterros, indústrias) foram utilizados o diário oficial do município 

de Feira de Santana, o cadastro de empreendimentos poluentes do INEMA e o Google 

Maps/Earth. Através destes foi possível tanto informações geográficas dos 

empreendimentos, quanto o tipo de empreendimento. Importante salientar que os dados 

foram do período de janeiro de 2016 a janeiro de 2020. 

 
4.5. Utilização do QGIS 

 

O Quantum Gis é um software gratuito, baseado em um SIG (Sistema de Informação 

Geográfica), que oferta várias ferramentas que possibilitam visualizar, gerenciar, editar, 

analisar os dados e compor mapas impressos, obter impressão com determinadas 

screenshots e uma lista de recursos mais detalhada. 

Permitindo, segundo Torchetto apud Almeida (2011), consultas espaciais, exploração 

interativa de dados, identificação e seleção de geometrias, pesquisa, visualização e 

seleção de atributos e criação de simbologia vetorial e raster. 

 

4.6. Critérios na utilização do G.O.D e P.O.S.H. 

 
 

Para a utilização da metodologia GOD: 

 
¶ No parâmetro G, referente ao confinamento do aquífero, foi utilizado o valor de 0,2 

em pontos cuja classificação do aquífero é confinado; o valor de 0,4 nos pontos 

cujo aquífero é semiconfinado; o valor de 0,6 nos aquíferos livres cobertos, 

considerados como aquíferos livres cujo nível estático é maior que 3 m, assim 

como utilizado em Marques (2012); e o valor de 1 para os aquíferos livres não 

cobertos, considerados como aqueles livres com nível estático menor que 3 m. 

¶ No parâmetro O, referente à litologia da zona vadosa- nas rochas não 

consolidadas, foram considerados os valores de 0,5 para solos predominantemente 

argilosos; 0,6 para solos predominantemente siltosos; 0,7 para solos 

predominantemente arenosos; 0,8 para solos predominantemente cascalhosos ï 
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nas rochas consolidadas foram considerados os valores de 0,8 para 

arenitos(porosas) e 0,6 para rochas cristalinas(formação de rochas duras). 

¶ No parâmetro D, referente à distância da superfície do terreno à cota de nível 

dô§gua est§tica (n²vel est§tico), retirados no SIGAS com uma grande varia­«o de 

tempo(década de setenta até segunda década desse século), foram considerados 

os valores iguais à metodologia GOD original. 

Para a interpolação espacial dos dados de vulnerabilidade, foi utilizado o método do 

IDW(Inverso das distâncias). Conforme coloca Tavares et al(2009), o Método do Inverso 

Ponderado da Distância (Inverse Distance Weighted - IDW) é um procedimento de 

interpolação que consiste, basicamente, em atribuir um peso para cada ponto amostrado 

vizinho, em função da distância que ele se encontra do ponto que se quer calcular. Os 

pesos são calculados de maneira que a soma de todos os pesos dados aos pontos 

amostrados vizinhos seja igual a 1, ou seja, é atribuído um peso proporcional à 

contribuição de cada ponto vizinho (Menegol, 2004). É um método muito utilizado nos 

trabalhos que envolvem vulnerabilidade de águas subterrâneas, como em Duarte et al. 

(2016), Medeiros et al. (2011). 

Para a utilização da metodologia POSH 
 

¶ No critério para fontes de contaminação pontual a classificação foi realizada 

conforme a Quadro 2, com fontes coletadas dos anos de 2016 a 2020: 

 

Quadro 2 ï Classificação de carga contaminante 

Carga de contaminação para fontes pontuais 

Elevado Moderado Reduzido 

 
 
-Fábricas de produtos 
plásticos 
-Indústrias eletrônicas 
-Processamento de metal 
-Produtos farmacêuticos 
-Produtos químicos 
orgânicos 
-Lixão 

-Posto de combustível 
-Fábricas de papel 
-Produtos de perfumaria 
e cosmética 
-Fábricas de detergente 
e sabão 
-Fabricação de artefatos 
de borracha 
-Fábricas de fertilizantes 
-Destinação de resíduo 
em aterro 

 

 
-Cemitério 
-Extração de materiais inertes 
-Processamento de materiais 
não metálicos 
-Manufaturas de alimentos e 
bebidas 
-Abate de animais 

Fonte: Autoria própria 

 
¶ Para fontes de contaminação difusa, foi realizada a classificação da carga 

contaminante em elevado, moderado e reduzido, conforme o tipo de ocupação do 
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solo em questão (ano de 2016). A classificação realizada está descrita no Quadro 3 

abaixo: 

 
Quadro 3 ï Classificação de fonte difusa 

Tipo de uso do solo Carga contaminante 

Área artificial Elevado 

Pastagem natural Moderado 

Mosaico de área agrícola/área agrícola Moderado 

Mosaico de vegetação campestre/florestal com áreas agríc Moderado 

Pastagem com manejo Reduzido 

Corpo d'água continental Reduzido 

Vegetação florestal Reduzido 

Fonte: Autoria própria 
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5. Resultados e discussão 

 

 
5.1. Mapa Potenciométrico 

 
 

A utilização da informação do fluxo da água subterrânea pode nos mostrar para onde 

eventuais contaminantes estão se movimentando preferencialmente e, assim, ter a 

informação de os locais mais prováveis de concentração de contaminantes. Nas Figuras 

14 e 15, pode-se observar os mapas elaborados juntamente com a direção do fluxo da 

água subterrânea na área total em questão. É inferido através deles que na região de 

aquífero cristalino, há uma tendência da água subterrânea de fluir da porção norte para a 

porção centro-sul ï apesar de nos aquíferos cristalinos, fraturados, o fluxo ser de mais 

difícil determinação. Já para a região de porção sedimentar, a tendência do fluxo é para 

sudeste. 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 14 ï Mapa potenciométrico cristalino 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 15 - Mapa potenciométrico sedimentar 
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5.2. Vulnerabilidade à contaminação 
 

Com relação aos resultados da coleta, e considerando que foram utilizados 331 poços 

para análise da vulnerabilidade. Tem-se abaixo nas Figuras 16,17 e 18 a porcentagem 

quanto aos três critérios do índice GOD. 

 

Figura 16 ï Confinamento (parâmetro G) 

Fonte: Autoria própria 

Figura 17 ï Litologia (parâmetro O) 

 
 
 
 
 
 

      
   

   

   

   

 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Autoria própria 



 

Porcentagem quanto ao nível estático 

60 

50 

40 

30 

20 

10 

0 

Nível estático maior que Nível estático entre 20m e Nível estático entre 5m e   Nível estático menor que 5m 
50m 50m 20m 

Figura 18 ï Nível estático (parâmetro D) 
 
 
 
 
 
 
 

 
    

  

  

  

 

 
Fonte: Autoria própria 

 
É notório observando-se os gráficos, que mais de 80% dos poços coletados para a 

análise são livres, o que favorece o aumento da vulnerabilidade. Além disso, pouco 

mais de 40% dos poços tinham predominância de areia na sua zona vadosa. Também 

há o fato da grande maioria dos poços, mais de 90%, terem nível estático menor que 

20 m, mostrando a predominância de aquíferos rasos na área em questão, que é 

dotada de muitas lagoas. 

Já o resultado da vulnerabilidade, após a aplicação dos cálculos referentes ao índice 

GOD, mostrou que em torno de 27% dos pontos tinham vulnerabilidade alta ou 

extrema, como mostra a Figura 19. A grande maioria dos poços, em torno de 60%, era 

de vulnerabilidade média ou baixa. 
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Figura 19 ï Proporção de vulnerabilidade 

Fonte: Autoria própria 

 
 

Além desses dados estatísticos, são importantes os dados geográficos. Com isso, após 

as classificações correspondentes a cada ponto de poço, foram gerados mapas com a 

vulnerabilidade correspondente a cada local pontual, gerados por sub-bacias. Para ter- 

se a noção de vulnerabilidade de toda a área em questão, e também para a confecção 

do mapa de risco, é necessário o mapa interpolado de vulnerabilidade, utilizando-se 

para isso o método IDW - inverso da distância. 

É preciso afirmar que a sub-bacia do Rio Calandro 2 não possuía poços para 

classificação. É importante notar que em algumas sub-bacias (Jacuípe 2, 

principalmente) os dados de poços foram muito poucos, resultando em poucos pontos 

de classificação de vulnerabilidade. Já na maioria das sub-bacias, tem-se pelo menos 

15 pontos para classificação. 

O resultado dos mapas conjuntos de vulnerabilidade pontual e interpolado por sub- 

bacias consta nas Figuras 20 a 31 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 20 ï Vulnerabilidade à contaminação da sub bacia do Rio Salgado 
 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 21 - Vulnerabilidade à contaminação da sub bacia do Rio Pojuca 2 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 22 - Vulnerabilidade à contaminação da sub bacia do Rio Jacuípe 3 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 23 - Vulnerabilidade à contaminação da sub bacia do Rio Jacuípe 2 
 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 24- Vulnerabilidade à contaminação da sub bacia do Rio Jacuípe 1 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 25 - Vulnerabilidade à contaminação da sub bacia do Rio Pojuca 1 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 26 - Vulnerabilidade à contaminação da sub bacia do Rio do Peixe 
 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 27 - Vulnerabilidade à contaminação da sub bacia do Rio Ribeirão do Cavaco 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 28 - Vulnerabilidade à contaminação da sub bacia do Rio Calandro 1 
 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 29 - Vulnerabilidade à contaminação da sub bacia do Rio Corumbataí 



Fonte: Autoria Própria  

 

 

Figura 30 - Vulnerabilidade à contaminação da sub bacia do Rio Subaé 



 

 

 

Figura 31 ï Interpolação IDW de classificação GOD da sub bacia do Rio Calandro 2 

Fonte: Autoria própria 



 

Um mapa de áreas de vulnerabilidade da região inteira está nos anexos deste trabalho. 

Consta também na Tabela 2 a área correspondente à cada vulnerabilidade na extensão 

total da área, junto com a área total calculada. A maior parte da região é classificada 

como de média vulnerabilidade, existindo em torno de 5% da área sendo de alta ou 

extrema vulnerabilidade. 

 

Tabela 2 ï Área de cada classificação de vulnerabilidade 

Fonte: 
Autoria 
própria 

 

Através dos mapas observados, e pela Tabela 3 infere-se que a sub bacia com maior 

área de vulnerabilidade alta e extrema é a Bacia do Rio Corumbataí (com cerca de 

44% da área de vulnerabilidade alta total e 25% da área de vulnerabilidade extrema 

total). Esta é localizada no sudoeste da área em questão e que faz parte da RPGA do 

Rio Paraguaçú. A sub-bacia de Ribeirão do Cavaco tem também uma área 

considerável de vulnerabilidade alta. Importante a informação de que estas duas 

regiões se localizam na parte oeste da região, ambas no aquífero cristalino. A sub- 

bacia do Rio Subaé possui áreas dispersas de vulnerabilidade extrema. 

 
Tabela 3 ï Áreas de vulnerabilidade 

 

Região 
Área de extrema 
vulnerabilidade 

(km²(%)) 

Área de alta 
vulnerabilidade 

(km²(%)) 

Área de média 
vulnerabilidade 

(km²(%)) 

Área de baixa 
vulnerabilidade 

(km²(%)) 

Área de 
insignificante 

vulnerabilidade 
(km²(%)) 

Total 13,35(100%) 274,89(100%) 4524,32(100%) 476,95(100%) 3,75(100%) 

Corumbataí 3,75(31,3%) 118,16(43%) 410,25(9%) 10,8(2,3%) 0,3(8%) 

Ribeirão do 
Cavaco 

0(0%) 31,65(11,5%) 339,6(7,5%) 7,83(1,6%) 0,6(16%) 

Pojuca 1 0(0%) 2,64249(0,96%) 387,6(8,6%) 10,54(2,2%) 0,15(4%) 

Salgado 0(0%) 15,02(5,5%) 459,76(10,2%) 18,97(4%) 0,15(4%) 

Peixe 1,65(13,75%) 21,45(7,8%) 637,95(14,1%) 19,13(4%) 0(0%) 

Jacuípe 1 0(0%) 4,66(1,7%) 255,73(5,65%) 4,86(1%) 0(0%) 

Jacuípe 2 0(0%) 6,2(2,3%) 270,31(5,97%) 0(0%) 0(0%) 

Jacuípe 3 0,15(1,25%) 13,82(5%) 332,15(7,34%) 71,06(14,9%) 0,15(4%) 

Calandro 1 1,65(13,75%) 21,19(7,7%) 504,17(11,14%) 4,54(1%) 0(0%) 

Calandro 2 0(0%) 0(0%) 152,04(3,36%) 0(0%) 0(0%) 

Pojuca 2 1,5(12,5%) 14,28(5,2%) 458,29(10,13%) 138,19(29%) 0,75(20%) 

Subaé 4,65(38,8%) 25,82(9,4%) 316,37(7%) 191,03(40%) 1,65(44%) 

Fonte: Autoria própria 

5.3. Carga contaminante 

 Insignificante Baixa Média Alta Extrema Total 

Área(km²) 3,75 476,95 4524,32 274,89 13,35 5293,26 

Área(%) 0,07 9,00 85,5 5,2 0,25 100 

 



 

Carga - fonte pontual(em percentual) 

Tipo de fonte 

Fábricas 

 
Destinação de resíduo 

Extração de materiais inertes 

cemitérios 

 
Postos de combustível 

0 10 20 30 40 50 60 70 

Já para analisar as fontes de contaminação, tem-se a seguir na Figura 32 o resultado 

da coleta de empreendimentos e prováveis fontes pontuais, em porcentagem, por tipo 

de carga pontual para posterior utilização no método POSH. 

 

Figura 32 ï Proporção por tipo de fonte de contaminação 

Fonte: Autoria Própria 

 
 

Já a seguir, na Figura 33, tem-se um gráfico com a porcentagem de fontes após a 

classificação POSH para fontes pontuais, em relação ao número total. 

 
Figura 33 ï Proporção por tipo de classificação POSH de carga contaminante 
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Fonte: Autoria Própria 



 

Como mostra o gráfico, em torno de 70% das fontes potenciais são de carga 

contaminante moderada, e em torno de 8% de carga contaminante elevada. É 

importante afirmar que a grande maioria destes pontos de carga elevada está 

localizada no Centro Industrial do Subaé (CIS), zona industrial do município de Feira de 

Santana. Tem-se os mapas de classificação POSH para fontes pontuais, por sub- 

bacias, nas Figuras 34 a 42 abaixo. É importante salientar que as sub-bacias do 

Jacuípe 1, Calandro 1 e Calandro 2 não possuem nenhum tipo de fonte coletado. Um 

mapa regionalizado com as fontes por tipo se encontra nos anexos do trabalho. 

É importante uma consideração relativa à sub-bacia do Rio Subaé, já que a 

contaminação por chumbo em Santo Amaro (BA) é estudada há quase 40 anos, desde 

as evidências encontradas no Rio Subaé. A contaminação por metais pesados, 

causada pela Companhia Brasileira de Chumbo-Cobrac, com uma fábrica instalada em 

1960. Essa contaminação não foi considerada nesse trabalho, mas os vários estudos 

mostram a contaminação por chumbo dentro dessa sub-bacia. 



Fonte: Autoria própria  

 
 

 

Figura 34 ï Classificação POSH de fontes pontuais da sub bacia do Rio do Peixe 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 35 ï Classificação POSH de fontes pontuais da sub bacia do Rio Corumbataí 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 36 ï Classificação POSH de fontes pontuais da sub bacia do Rio Pojuca 2 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 37 ï Classificação POSH de fontes pontuais da sub bacia do Rio Subaé 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 38 ï Classificação POSH de fontes pontuais da sub bacia do Rio Ribeirão do Cavaco 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 39 ï Classificação POSH de fontes pontuais da sub bacia do Rio Jacuípe 2 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 40 ï Classificação POSH de fontes pontuais da sub bacia do Rio Jacuípe 3 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 41 ï Classificação POSH de fontes pontuais da sub bacia do Rio Salgado 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 42 ï Classificação POSH de fontes pontuais da sub bacia do Rio Pojuca 1 



 

Através dos mapas mostrados, pode-se observar que as sub-bacias do Rio Jacuípe 3 e 

a sub-bacia do Subaé são as que possuem o maior número de fontes pontuais, e de 

fontes de carga elevada de contaminação, na região onde se localiza a zona industrial 

de Feira de Santana. Fontes de carga reduzida como cemitérios predominam em 

cidades menores. 

Já com relação à classificação por fontes difusas, temos nos anexos os mapas de uso 

e ocupação do solo da área, cuja classificação POSH difusa foi feita a partir do uso do 

solo da área em 2016. As áreas correspondentes à cada uso estão no Quadro 4 

abaixo, onde infere-se que as áreas florestais e pastagens com manejo cobrem pouco 

mais de 95% de toda a extensão. 

 
 

Quadro 4 ï Área de uso do solo (2016) 
 

  

 
Área 

artificial 

 

 
Área 

Agrícola 

 

Pastagem 
com 

Manejo 

Mosaico 
de 

Ocupações 
em Área 
Florestal 

 

 
Vegetação 
Florestal 

 

 
Vegetação 
Campestre 

Mosaico 
de 

Ocupações 
em Área 

Campestre 

 

Corpo 
d´Água 

Continental 

 
 

Total 

Área(km²) 96,182 10,104 1533,502 2164,158 1270,22 23,494 7,076 23,959 5128,695 

Área(%) 1,875 0,197 29,900 42,197 24,767 0,458 0,138 0,467 100 

Fonte: Autoria própria 

 
Após a classificação POSH, resulta-se o Quadro 5 a seguir, onde aproximadamente 

2% da área tem carga contaminante elevada. 

 
 

Quadro 5 - Área da classificação POSH difusa 

 Área - 
carga 
elevada 

Área - 
carga 

moderada 

Área - 
carga 

reduzida 

 
Total 

Área(km²) 96,182 1784,904 3247,609 5128,695 

Área(%) 1,875 34,802 63,322 100 

Fonte: Autoria própria 

 
Constam nas Figuras 43 a 54 os mapas com a classificação POSH por fontes difusas, 

para averiguar a carga contaminante sobre a área: 



Fonte: Autoria própria  

 
 

 

Figura 43 ï Classificação POSH de fontes difusas da sub bacia do Rio Subaé 



Fonte: Autoria própria  

 

 

Figura 44 ï Classificação POSH de fontes difusas da sub bacia do Rio Salgado 
















































































































